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 (*) 3ª RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2017 

O Prefeito de São José do Cedro, Estado de Santa Catarina, Sr. ANTONIO PLINIO DE CASTRO 

SILVA, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos dispositivos da Lei Orgânica Municipal e 

em conformidade com a Lei nº 1.062/86, Lei nº 2.020/93, L.C nº 005/2003, Lei nº 3.265/2006 Lei 

nº 030/2012, Lei nº 4.171/2013, Lei nº 4.174/2013, Lei nº 4.181/2013, Lei nº 4.585/2017 e Lei nº 

4.619/2017, com suas alterações e demais dispositivos legais vigentes TORNA PÚBLICO aos 

interessados, que que o Edital de Concurso Público nº 002/2017 SOFREU RETIFICAÇÃO NO 

CONTEUDO PROGRAMÁTICO DO CARGO DE FISCAL DE TRIBUTOS com a INCLUSÃO das seguintes 

leis:  CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL -  LEI COMPLEMENTAR Nº 009/2005  e CÓDIGO DE 

POSTURAS -  LEI MUNICIPAL Nº 668/1982), a saber: 

 
ONDE SE LÊ: 

FISCAL DE TRIBUTOS: 

Constituição Federal. Código Tributário Nacional. LC 123/2006. Lei nº 8.212/91. Lei nº 9.430/96. 

Direito Tributário: Conceito de tributo. Dever fundamental de pagar tributo e dever de colaboração 

com a tributação. Fiscalidade e extrafiscalidade. Espécies tributárias. Competência tributária: 

critérios de outorga, distribuição da competência. Imunidades tributárias: natureza, classificação, 

imunidades genéricas a impostos. Outras limitações ao poder de tributar. Princípios tributários: 

segurança jurídica, capacidade contributiva, igualdade tributária, praticabilidade da tributação. 

Garantias da legalidade tributária, da irretroatividade e das anterioridades, vedação do confisco. 

Limitações específicas à União: uniformidade geográfica, vedação da isenção heterônoma. Critérios 

de tributação: seletividade, progressividade, não cumulatividade, tributação monofásica. Legislação 

tributária: o papel dos diversos instrumentos legislativos; a lei complementar em matéria 

tributária. Vigência, interpretação e aplicação da legislação tributária. Capacidade, cadastro e 

domicílio tributários. Obrigações tributárias principais e acessórias. As diversas relações 

contributivas, de colaboração e punitivas. Sujeito ativo. Sujeito passivo: contribuintes, substitutos e 

responsáveis tributários. Responsabilidade tributária do diretor, gerente ou representante das 

pessoas jurídicas de direito privado. Ilícito tributário: penalidades, multas, responsabilidade por 

infrações e denúncia espontânea. Constituição do crédito tributário: declarações do contribuinte e 

espécies de lançamento. Existência, exigibilidade e exequibilidade do crédito tributário. Hipóteses 

de suspensão da exigibilidade do crédito tributário e seus efeitos. Exclusão do crédito tributário: 

isenção e anistia. Extinção do crédito tributário: modalidades, pagamento, compensação, 

decadência e prescrição. Indébito tributário e sua repetição. Garantias e privilégios do crédito 

tributário. Administração tributária: órgãos da administração tributária federal, fiscalização, 

inscrição em dívida ativa, certidões negativas de débito. Impostos federais: II, IE, IPI, IR, IOF, ITR. 

Impostos estaduais e municipais: ICMS e ISS, IPTU. Contribuições federais para a seguridade social 

sobre a receita, sobre a remuneração, sobre a folha de salários, sobre o lucro, contribuições 

substitutivas. Simples Nacional. Processo administrativo fiscal federal: autuação, notificações, fase 

litigiosa, recursos, nulidades. Processo judicial tributário: medida cautelar fiscal, execução fiscal, 
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exceção de préexecutividade, embargos à execução, mandado de segurança, ação declaratória, ação 

anulatória, ação cautelar de caução, ação consignatória, ação de repetição de indébito, conexão 

entre ações tributárias. Princípios de Direito Administrativo. Administração direta e indireta. 

Órgãos públicos. Agentes Públicos. Ato administrativo: requisitos, atributos, classificação, ato 

administrativo em espécie, revogação e invalidação do ato administrativo. Poderes e deveres dos 

administradores públicos: uso e abuso do poder, poderes administrativos, deveres dos 

administradores públicos. Responsabilidade Civil do Estado: aplicação da responsabilidade 

objetiva. Intervenção do Estado na propriedade: modalidades. Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992). 

 
PASSA-SE A LÊ: 

FISCAL DE TRIBUTOS: 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL -  LEI COMPLEMENTAR Nº 009/2005, CÓDIGO DE POSTURAS -  LEI 

MUNICIPAL Nº 668/1982), Constituição Federal. Código Tributário Nacional. LC 123/2006. Lei nº 

8.212/91. Lei nº 9.430/96. Direito Tributário: Conceito de tributo. Dever fundamental de pagar 

tributo e dever de colaboração com a tributação. Fiscalidade e extrafiscalidade. Espécies tributárias. 

Competência tributária: critérios de outorga, distribuição da competência. Imunidades tributárias: 

natureza, classificação, imunidades genéricas a impostos. Outras limitações ao poder de tributar. 

Princípios tributários: segurança jurídica, capacidade contributiva, igualdade tributária, 

praticabilidade da tributação. Garantias da legalidade tributária, da irretroatividade e das 

anterioridades, vedação do confisco. Limitações específicas à União: uniformidade geográfica, 

vedação da isenção heterônoma. Critérios de tributação: seletividade, progressividade, não 

cumulatividade, tributação monofásica. Legislação tributária: o papel dos diversos instrumentos 

legislativos; a lei complementar em matéria tributária. Vigência, interpretação e aplicação da 

legislação tributária. Capacidade, cadastro e domicílio tributários. Obrigações tributárias principais 

e acessórias. As diversas relações contributivas, de colaboração e punitivas. Sujeito ativo. Sujeito 

passivo: contribuintes, substitutos e responsáveis tributários. Responsabilidade tributária do 

diretor, gerente ou representante das pessoas jurídicas de direito privado. Ilícito tributário: 

penalidades, multas, responsabilidade por infrações e denúncia espontânea. Constituição do crédito 

tributário: declarações do contribuinte e espécies de lançamento. Existência, exigibilidade e 

exequibilidade do crédito tributário. Hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário e 

seus efeitos. Exclusão do crédito tributário: isenção e anistia. Extinção do crédito tributário: 

modalidades, pagamento, compensação, decadência e prescrição. Indébito tributário e sua 

repetição. Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração tributária: órgãos da 

administração tributária federal, fiscalização, inscrição em dívida ativa, certidões negativas de 

débito. Impostos federais: II, IE, IPI, IR, IOF, ITR. Impostos estaduais e municipais: ICMS e ISS, IPTU. 

Contribuições federais para a seguridade social sobre a receita, sobre a remuneração, sobre a folha 

de salários, sobre o lucro, contribuições substitutivas. Simples Nacional. Processo administrativo 

fiscal federal: autuação, notificações, fase litigiosa, recursos, nulidades. Processo judicial tributário: 

medida cautelar fiscal, execução fiscal, exceção de préexecutividade, embargos à execução, 
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mandado de segurança, ação declaratória, ação anulatória, ação cautelar de caução, ação 

consignatória, ação de repetição de indébito, conexão entre ações tributárias. Princípios de Direito 

Administrativo. Administração direta e indireta. Órgãos públicos. Agentes Públicos. Ato 

administrativo: requisitos, atributos, classificação, ato administrativo em espécie, revogação e 

invalidação do ato administrativo. Poderes e deveres dos administradores públicos: uso e abuso do 

poder, poderes administrativos, deveres dos administradores públicos. Responsabilidade Civil do 

Estado: aplicação da responsabilidade objetiva. Intervenção do Estado na propriedade: 

modalidades. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 

 
 
As demais informações constantes no referido edital permanecem inalteradas. 
 

São José do Cedro – SC, 19 de outubro de 2017 

 

ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA 

Prefeito do Município de São José do Cedro 


